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ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1. OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVOS DE PRÉDIOS PÚBLICOS DC
MUNICIPIO DE BATURITÉ, CONSIDERANDO O MENOR PREÇO EM FUNÇÃO DC
PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA DE PREÇOS E CUSTOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL DO SINAPI E DA SEINFRA TABELAS SINTÉTICAS
DESONERADAS, ATUALIZADAS E ACRESCIDAS COM BDI, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA, JUNTO AO MUNICÍPIO DE
BATURITÉ/CE.
1.2. CONFORME CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NO EDITAL. MENOR PREÇO EM
FUNÇÃO DO PERCENTUAL DE DESCONTO.
1.3. As tabelas de preços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da

Construção Civil (SINAPIICE) desonerada, disponível no endereço eletrônico da Caixa
Econômica Federalhttp://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx , e as tabelas
da Secretaria da lnfraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRAICE), Desonerada,
disponível no endereço eletrônico https://www.seinfra.ce.gov.br/tabela-de-custos/;
atualizadas.

1.4. Nas tabelas acima citadas serão utilizados os encargos sociais estipulados na
SINAPI/CE e SEINFRA/CE de acordo com a tabela mais atualizada publicada. Deverá
ser utilizado o Beneficio e Despesa Indireta (BDI)CONFORME TERMO.

2. FUNDAMENTO LEGAL
2.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, em
conformidade com as Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 18 de julho de
2002, nos Decretos n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, e 7.892, de 23/01/2013,
alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e nas demais normas legais aplicáveis e a Lei
Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

2.2. TIPO DE LICITAÇÃO
2.2.1. MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Baturité por intermédio das Unidades Administrativas detém

a responsabilidade de realizar manutenções em suas vias públicas localizados na zona
urbana e Rural do município, das quais encontram-se com estrutura física precária,
favorecendo o baixo rendimento de seu uso.

Entende-se por serviço de engenharia, os serviços que impliquem em modificações
na estrutura, ou dos compartimentos, ou dos pavimentos, realizados nas instalações
prediais pré-existentes, sem alteração da área edificada. A manutenção predial o conjunto
de tratativas e cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente
das instalações prediais pré-existentes. Esses cuidados envolvem a adequação, a
modificação, a restauração, a substituição inclusive de materiais e equipamentos e a
prevenção a danos estruturais.
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O quadro alarmante de solicitação de melhorias nesses equipamentos se agrava

devido à localização geográfica com grande incidência de chuvas prejudicando o
atendimento à população.

A garantia de estrutura adequada proporciona benefícios a população que
extrapolam o universo da comunidade. Desse modo, a prestação de serviços públicos em
espaço saudável e apropriado, em suas múltiplas dimensões, contribuem, também, para
um desenvolvimento social sustentável, dinâmico e atrativo, fortalecendo os objetivos de
melhorar a qualidade de vida da população.

Os serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva, serviços de engenharia serão
prestados em vias públicas, praças, esgotos, estradas vicinais, sinalização, etc.

Com a falta de disponibilidade de servidores do quadro de pessoal da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura para atendimento da demanda,
existe a necessidade de empresa(s) previamente habilitada(s) para prestação dos
serviços objeto deste Termo de Referência.

A opção de utilizar o Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela
necessidade de contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas.

Por sua vez, utiliza - se a licitação na modalidade Pregão eletrônico, pois o objetivo
desse processo licitatório é a aquisição de serviços de engenharia comuns, cujo
desempenho e a qualidade são definíveis objetivamente pelo edital, por meio de
especificações técnicas.

Oportunamente, registra-se que devido ao objeto a ser licitado tratar-se de serviços
de engenharia comuns, a presente licitação adota como referência as definições
constantes na OT-IBR 002/2009 do IBRAOP.

Diante do exposto, solicitamos a abertura de processo licitatório visando à
contratação de empresa especializada nos serviços de recuperação e manutenção de
vias públicas envolvendo a urbanização de modo em geral no município de Baturité.

3.1.1. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO
3.1.1.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o
Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de
mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão.
3.1.1.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum,
tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço,
por meio de especificações usuais praticadas no mercado.
3.1.1.3. O uso do Pregão se justifica por ser mais conveniente a esta Secretaria Municipal,
devido à entrega parcelada do objeto.

3.2. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE
3.2.1. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e
seus Anexos, em lote, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa
do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos,
pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a
possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser
acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se
trata de diversos fornecedores./ Go%.erno r.~tin,ClpóI de Boturltd/CE
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3.2.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei n°
8.668/1983, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a
gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade
e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública
3.2.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a
eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com
a existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a
ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é
imprescindível a licitação por grupo/lotes.
3.2.4. Justifica-se tal critério de julgamento e adjudicação por LOTE devido às seguintes
particularidades:
3.2.4.1. Buscou-se evitar o aumento do número de fornecedores, com o intuito
de preservar o máximo possível a rotina das unidades, que são afetadas por eventuais
descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores;
3.2.4.2. Procurou-se lidar com um único fornecedor diminuindo o custo administrativo de
gerenciamento de todo o processo de contratação;
3.2.5. Diante do aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela
otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento. Essa eficiência
administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela administração
pública;
3.2.6. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes,
e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza
e que ouardem relacão entre si” — Acórdão 5.260/2011-? Câmara — TCU;
3.2.7. Demonstra-se ser mais vantajoso a escolha comparativamente ao critério
usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR LOTE, em cumprimento às
disposições dos arts. 30, § 1°, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §~ i°e 2°, todos da Lei n.
8.666/1993;
3.2.8. Foi efetuado o agrupamento dos lotes por produto, visando dotar de maior
celeridade e eficiência as várias etapas procedimentais relativas à licitação, formalização
e gerenciamento dos futuros contratos bem como a aquisição e recebimento dos produtos
e controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além
de proporcionar uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação.

4. ESPECIFICAÇÕES ____________ __________

DESCONTO
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VLR ESTIMADO PERCENTUAL

(%)
REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTUROS E EVENTUAIS
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA, CORRETIVOS
DE PRÉDIOS PÚBLICOS DO
MUNICIPIO DE BATURITÉ,CONSIDERANDO O MENOR SERV 1 R$ 6.925.159,63

PREÇO EM FUNÇÃO DO
PERCENTUAL DE DESCONTO
SOBRE A TABELA DE PREÇOS
E CUSTOS DA CONSTRUÇÃO
CIVIL QO SINAPI E DA
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SEINFRA TABELAS
SINTÉTICAS DESONERADAS,
ATUALIZADAS E ACRESCIDAS
COM BDI, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO
DE REFERÉNCIA, JUNTO AO
MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE

DESCONTO ESTIMADO: O desconto estimado é de 4,25% apurados pela média dos
descontos obtidos nas pesquisas de preços solicitadas sendo que estes deverão estar de
acordo com os preços praticados no mercado local e ou regiona.

5. REFERENCIAL DE PREÇOS
5.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos
através das cotações de preços anexas a este termo de referência, viabilizadas para
verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto.
5.2. RESPONSÁVEL PELA COTAÇAO DE PREÇOS: Chefe do Departamento de
Compras Ghretiane Dutra Torres — Portaria n° 028/2021).

6. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta
de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à
Secretaria Contratante quando da elaboração do Termo de Contrato.
6.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n°7.892 e 23 de ianeiro de 2013, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no ad. 5 da Lei n2 8.666, de 21
de junho de 1993, preceitua: “Na licitação para registro de preços não é necessário indicar
a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou
outro instrumento hábil”.
6.3. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque
não há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a
existência de recurso.

7. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra
previsão no Decreto Federal n° 7.892/2013 alterado pelo Decreto 9.488/2018. Pode ser
adotado quando for conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão de entregas
parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação.
Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão
Eletrônico por Registro de Preços, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando
futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação
que atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem causar
interrupção da execução dos serviços.
Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos, o princípio da
economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos
financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a
necessidade da Administração.
Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a
Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e
informando os quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que,
diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de
contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados. O SRP constitui um
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importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil
mensuração.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
a) As demandas dos serviços de manutenção de ‘,ias públicas deverão ser
encaminhadas, pelos diversos órgãos e autarquias do governo municipal à Secretaria
desenvolvimento Urbano e de infraestrutura, que, por sua vez, terá como função de
acompanhar toda a execução do CONTRATO, inclusive emitir o Termo de Recebimento
Provisório e Definitivo dos serviços efetivamente executados;

b) Os orçamentos, em sua integralidade, deverão ser detalhados, fundamentados em
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados que expressem a
composição de todos os seus custos unitários, baseados ‘ias tabelas de serviços e
insumos do SINAPI e da SEINFRA, atualizadas.

c) Nos casos em que as Tabelas da SEINFRAJCE não ofereçam os custos unitários
de serviços e/ou de insumos, deverão ser adotados aqueles disponíveis na tabela SINAPI
CE DESONERADA (atualizada).
d) A Unidade Gestora determinará como os serviços deverão ser priorizados, de
acordo com a sua urgência, para em seguida solicitar a sua execução, por meio de
Autorização de Serviço que poderá ser enviada via correio eletrônico ou ainda entregue
pessoalmente ao Coordenador Técnico, profissional previamente indicado pela
CONTRATADA.
e) A contratada, no prazo máximo de até 04 (quatro) horas para serviços
emergenciais, e, 24 (vinte e quatro) horas para os demais serviços, contadas da
solicitação, enviará profissional capacitado para detectar o problema e apontar as
soluçôes.
f) Por sua vez, o orçamento para resolução do problema detectado deverá ser
entregue em até 12 (doze) horas para serviços emergenciais, e em até 48 (quarenta e
oito) horas para os demais serviços, contados do recebimentc da Autorização de Serviço,
constando a discriminação dos serviços a serem realizados conforme Tabelas SINAPI e
SEINFRA, atualizada, adotadas como base neste processo licitatório, já inserido o
percentual de desconto para análise e aprovação da equipe de fiscalização.
g) Depois de analisado e aprovado o orçamento pela Unidade Gestora ficará
estabelecido o prazo máximo de 08 (oito) horas para inicio da execução de serviços
emergenciais e 48 (quarenta e oito) horas para os demais serviços, devendo o
Coordenador Técnico da CONTRATADA acionar os profissionais necessários ao pronto
atendimento do chamado, montando e controlando as equipes, bem como todo o
ferramental e instrumental que disponibilizará, além de materiais e peças que se fizerem
necessários.
h) A administração da execução dos serviços ficará a cargo de Engenheiro Civil
designado pela CONTRATADA, no local dos serviços, devendo ser auxiliado por
profissionais competentes.
1) O deslocamento de qualquer equipe até o “ponto de atendimento” deverá ser
precedido de comunicado formal à Unidade Gestora, por parte da CONTRATADA,
informando ainda o dia e hora em que está previsto o seu comparecimento, ocasião em
que proverá o meio de transporte adequado aos profissionais que comporão a equipe, de
forma a atender tempestivamente aos chamados e a autorização de serviço;

j) Todos os serviços, peças, materiais, equipamentos e ferramentais a serem
empregados pela CONTRATADA deverão ser de ótima qualidade, novos e devem atender‘ Governo Paun*cipol de BoturlLd/CE
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a todas as Normas da ABNT e das Concessionárias de serviços públicos locais, estando
ainda sujeitas a testes de qualidade ou outros que por ventsa se fizerem necessáios
a fim de comprovação da boaexecução dos serviços;

k) Quando houver necessidade da realização de servi;os simultâneos, ou seja,
quando foremsolicitados reparos ou correções em prédios distintos, nos mesmos dias e
horários, deverá a CONTRATADA disponibilizar toda a estrutura necessária - mão de cbra
e material/peças- para a execução dos mesmos sem prejuízo ou custos adicionais para a
Unidade Gestora.
1) A CONTRATADA deverá dar pronto atendimento às solicitações de serviços e às
reclamações e/ou observações feitas pela CONTRATANTE, refazendo e retificando. às
suas expensas, todas as não conformidades verificadas nos serviços executados, sem
ônus adicional para a Unidade Gestora, ficando ainda sujeito às penalidadesprevistas no
CONTRATO;
m) Os serviços que necessitem de desligamentos de circuitos elétricos diretamente
ligados à rotina de trabalho, deverão ser previamente informados as Secretarias de
Educação e da lnfraestrutura, que assumirão a condução dos trabalhos;
n) Nos preços constantes das Tabelas de Preços da SINAPI e da SEINFRA/CE já
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as
relacionadas com:

• Mão — de - obra, quais sejam, salários, encargos sociais, trabalhistas, tributários,
previdenciários e fiscais, bem como uniformes e EPI, não cabendo nenhum outro
ônus quenão o valor estipulado na referida proposta;

• Peças, ferramentas e todo o instrumental técnico adequado e indispensável paa a
execução dos serviços;

• Todo o material necessário e indispensável à completa execução dos serv~os
solicitados, discriminados;

• Todos os serviços referentes às manutenções preventivas e corretivas que se
fizerem necessárias em todos os prédios;

• Carga, transporte (ida/volta), descarga e montagem de equipamentos, materiais e
peças em caso de necessidade;

• Locomoção do pessoal envolvido na execução dos serviços;
.

• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvaás, multas e/ou quaisquer
infrações;

• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da
infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos
causados à Secretaria Municipal da Educação, Secretaria Municipal da
lnfraestrutura e/ou a terceiros, gerados direta ou indire:amente pela execução dos
serviços. A empresa deve apresentar a apólice à CONTRATANTE; e

• Recomposição de vias públicas, jardins, gramados, bens públicos e/ou particulares,
e tudo o mais que a CONTRATADA venha a danificar.

o) Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser executados com zelo,
efetividade e de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela CONTRATANTE,
utilizando- se materiais novos e de primeira linha com qualidade igual ou superior aos
existentes nas instalações, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de recusar
qualquer material ou produto que apresentarem indícios de serem reciclados,
recondicionados ou reaproveitados;
p) Na execução dos serviços serão instalados, quando necessário e/ou a critério da
Unidade Gestora, tapumes de material adequado (tela, madeira, etc.), delimitando o local

)
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onde serão realizados os trabalhos sem ônus para contratante;
q) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito,
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. Deverá ser
adotado um Relatório Diáriode serviços para todas as ocorrências que fizerem necessárias
de anotação:
r) A liberação das faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados
dependerá sempre da aprovação da Unidade Gestora;
s) Possível acréscimo de serviços, não previsto em orçamento, deverá ser aprovado
formalmente pela fiscalização da Unidade Gestora.

1. DO RECEBIMENTO
a) O Recebimento Provisório se dará após a aceitação dos serviços pelo engenheiro
fiscal e diretor(a) da unidade escolar, com a emissão do Termo de Recebimento
Provisório, onde se verifica a qualidade e quantidade dos serviços especificados com o
objeto contratual, devendo serfeita por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.

b) Para a aceitação dos serviços, além da medição se faz necessário a entrega do
memorial descritivo e o relatório fotográfico das áreas que sofreram intervenção com o
antes e o depois da execução dos serviços.
c) O Recebimento Definitivo se dará 90 (noventa) dias após o recebimento do termo
provisório e após a verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-
se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação
das notas fiscaispelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de não
conformidade.

9. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS (PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO - LOCAL DE
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS)

9.1. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do contrato.
Será admitida a prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo;
9.2. PRAZO DE EXECUÇAO: 12 (doze) meses, do recebimento da ordem de serviço. O
prazo para inicio do serviço pela Contratada é de até 05 (cinco) dias úteis contados do
recebimento da Ordem de Serviço.
9.3.PRAZO DE VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A vigência terá validade
de 12 (doze) meses contados a partir da data da publicação de seu extrato.
9.4. Os serviços deverão ser executados nas dependências de vias públicas, estradas
vicinais, praças, logradouros e etc, e nas cependências dos prédios públicos do município o
que abrangir todo o território do Município de Baturité/CE.
9.5. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota FiscaL

9.8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO
9.8.1. Os bens serão recebidos:
Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a verificação
da conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua
consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do recebimento provisório.
9.8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

/
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8.8.3. A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá, entre ai
atribuições:

a) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os sei
executadosem desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição.
b) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos
serviçosexecutados, medidos e aceitos.
c) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou
emergência, sendo reservado á contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito,
a posterior confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas.
d) Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou
contratado quenão esteja cumprindo fielmente o presente Contrato.
e) Aplicar, nos termos contratuais multa(s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por
escrito, e comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da
multa de qualquercrédito da contratada.
f) Instruir o(s) recurso(s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de
multa(s), quando essa discordar da contratante.
g) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de
qualquer natureza, o direito de acesso ao “local de execução dos serviços”, bem como a
todos os elementos de informações relacionados com os serviços, pela mesma, julgados
necessários.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.1. A empresa CONTRATADA que não tiver sede ou filial no município de Baturité-CE
deverá manter no mínimo 01 (uma) base de apoio operacional, durante todo período de
vigência do contrato.
1.2. A base de apoio deverá possuir no mínimo o seguinte:

• um computador (ou notebook) com acesso à internet e softwares de edição de texto
e planilha eletrônica;

• dois aparelhos de telefone celular, de uso funcional do coordenador da base de
apoio e do Engenheiro responsável pela empresa; e

• sala técnica com equipe de técnicos e engenheiros capacitados para atenderem às
exigências e serviços objeto do contrato.

1.3. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços do objeto
deste Termo.
1.4. Os chamados para a execução dos serviços serão procedentes da Unidade
Gestora, devendo a contratada cumprir todos os prazos e condições constantes neste
Termo de Referência;
1.5. Prestar todo e qualquer esclarecimento solicitado pela Unidade Gestora,
garantindo-lhe, inclusive o acesso a documentos relativos aos serviços executados e/ou
em execução;

1.6. Dar pronto atendimento às reclamações e/ou observações feitas pela Unidade
Gestora, refazendo e retificando às suas expensas os serviços contestados, sem ônus
adicional para a Unidade Gestora, ficando ainda sujeita às penalidades previstas no
CONTRATO;

1.7. Executar todos os serviços solicitados pela Unidade Gestora, com plena
observância das normas de segurança do trabalho, bem como o uso dos equipamentos
de proteção ind,~~5ial necessários, ficando a CONTRATADA com total responsabilidade
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sobre o mesmo os ocasionais por eventuais acidentes de trabalho;
1.8. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os equipamentos,
materiais, peças de reposição, uniformes, EPI, bem como pelo transporte, quando
necessário à execução dos serviços especificados;

1.9. Fornecer fardamento completo identificando a empresa, tal como conjunto de
calça, camisa e calçado com solado de borracha em condições de perfeito
isolamento, crachá deidentificação, etc.; Prover meios de transporte adequado aos seus
profissionais, de forma a atender tempestivamente aos chamados e às autorizações de
serviços;

1.10. Apresentar no primeiro dia útil da semana subsequente à execução dos serviços
relatório dos atendimentos efetuados na semana anterior, registro fotográfico (ANTES) e
(DEPOIS) e relação dos trabalhadores envolvidos nos serviços ou quando solicitado ~la
Unidade Gestora e/ou pela Secretaria Municipal da Educação;

1.11. Promover o pagamento dos profissionais envolvidos nos serviços, garantindo a e es
todas as vantagens financeiras decorrentes das Convenções Coletivas de Trabalho em
vigor;
1.12. Apresentar, sempre que solicitado pela Unidade Gestora, toda a documentação
referente aos profissionais envolvidos na execução dos serviços, inclusive folhas de
pagamento, relatórios de fornecimento de vale-transporte, vale-refeição e outros insumos;

1.13. Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do
trabalho, e diligenciar para que os seus empregados e os de seus posskeis
subcontratados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPI). A Unidade
Gestora poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem
protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA, mantendo-se
inalterados os prazos contratuais;

1.14. Cumprir as normas de segurança constantes de disposições legais federais,
estaduais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos,
ações oureclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de
negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitá~eis
na execução dos serviços. Dar especial atenção às Normas Regulamentadoras do
Ministério do Trabalho e Emprego;

1.15. Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante
o horárioem que estiver prestando o serviço, não sendo permitido que o pessoal da
CONTRATADApermaneça em área que não seja relacionada ao trabalho;

1.16. A CONTRATADA deverá elaborar relatório de vistoria inicial de todos os prédios
cuja manutenção esteja sob sua responsabilidade, no prazo de 30 (trinta) dias corridcs a
contar da assinatura do CONTRATO, especificando detalhadamente a situação em que
se encontram as edificações objeto dos serviços de engenharia civil constantes deste
Termo de Referência;

1.17. Entregar o Relatório de Vistoria Inicial a que se refere o item acima ao fiscal do
CONTRATO, em CD ou DVD, contendo relação dos prédios, com sua localização,
endereços. Adicionar acervo de fotos que mostrem as evidências e as reais condições dos
prédios quando do inicio da vigência do CONTRATO e outros dados que se fizerem

6Ç Governo N1~,n’cÉpai de Oott,r’td/CE

Proça do ~otrIz. S/N. Poidció Entre Rios. Centro
CEP 62760000 CNPJ n~ 07387343/0001 08



Gov~,flo Mun~ctpJI

. é
necessários para se conhecer a real condição dos prédios;

1.18. A CONTRATADA deverá assegurar a manutenção da qualidade, garantia e
desempenho dos serviços realizados e materiais empregados, por no mínimo 180
(cento e oitenta) dias, acontar do recebimento definitivo;

1.19. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou emparte, os serviços de engenharia, de manutenção, materiais, equipamentos e peças
de reposição, objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos,
não conformidade ou incorreções resultantes da execução, ou de materiais empregados,
sem ônus e no prazo fixado pela CONTRATANTE, sendo, ainda, responsável pelos danos
causados diretamente à Administração ou a terceiros;

1.20. Encaminhar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, a relação dos empregados
que executarão os serviços, bem como a comprovação de sua formação técnica, podendo
a CONTRATANTE impugnar aqueles que não preencherem as condições técnicas
necessárias;

1.21. Atender às instruções do CONTRATANTE quanto à execução e horários de
realização dos serviços, permanência e circulação de pessoas nas dependências do
CONTRATANTE;

1.22. Responsabilizar-se por quaisquer serviços executados em desacordo com as
normastécnicas vigentes e pelas consequências resultantes de tais serviços;

1.23. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços descritos neste
Termo de Referência, em qualquer dia da semana, inclusive finais de semana e feriados,
sem interrupção. E exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos
os encargos e obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comercíais
resultantes da execução dos serviços, conforme art. 71 da Lei n° 8.666/93;

1.24. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação
possível nos prédios, nas vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou privado,
adjacente ao prédio do CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer
sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço, inclusive com relação ao descarte do
material inservível e entulhos.

1.25. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da
CONTRATANTE.

1.26. Promover treinamento de mão de obra e realizar manutenção preventiva de suas
máquinas e ferramentas, com o objetivo obter um melhor desempenho no planejamento e
controledas atividades assim como a elevação do padrão de qualidade dos serviços e
produtos oferecidos.

1.27. A CONTRATADA será responsável por todos e quaisquer danos causados à
Unidade Gestora e/ou a terceiros em decorrência da inexecução ou da execução
inadequada dos serviços requisitados;
São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo 1:
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a) executar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICIPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e
no Anexo 1, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualcuer cláusula ou condição
aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal. bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes se~am imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou ncorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar nas mesmas condições registradas, os acréscimos que se fizerem nas
compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s)
material(is) no Anexo II, de acordo com o art. 65, p. 1° da Lei 8.666/93, não sendo
necessária a comunicação prévia do Municipio; como tambem, aceitar, nas mesmas
condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato,
na forma do §1° do artigo 65 da Lei n°8.666/93;
g) entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços
do MUNICIPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os
produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraorainários sob o pretexto de
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, nc tocante ao fornecimento
do material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer
natureza;
1) comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar
as condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
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administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e
exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Carta Proposta do
Contratado, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue,
sujeitando-se às penalidades cabíveis;
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem õnus para
o MUNICÍPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante
o período de garantia;

11. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
Os pagamentos serão efetuados mediante a entrega dos seguintes documentos, que
serãoretidos pela Contratante:
a) Nota fiscal /fatura emitida com base nos serviços realizados;
b) Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores
de mãode obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com
indicações desses segurados;
c) Cópia da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração
dos segurados, de que trata a letra “b” acima devidamente quitada por instituição bancária;
d) Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e
contribuições federais, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e Receita Federal do Brasil, apresentando igualdade de CNPJ;
e) Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e

Municipal;
f) Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da
jurisdição da sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com
os demais documentos apresentados;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VIl-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943.
h) Apresentação do Diário de Obras e relatório fotográfico dos serviços executados.

Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o último dia útil do mês
subsequente ao da realização dos serviços, com base nos certificados de medições
realizados, após as conferências e autorizações, segundo as exigências administrativas
em vigor.

Somente serão pagos os serviços, efetivamente executadas e materiais, efetivamente
aplicados. Os valores referentes aos serviços que forem rejeitados, relativos a uma
medição, serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los

Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços realizados do primeiro
ao último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados após a aprovação da
Medição e Emissão da Nota de Empenho da Despesa.

De conformidade com o que determina a Circular n° 3290, de 05/09/2005, do Banco
Central do Brasil, a CONTRATADA deverá informar, no documento hábil de cobrança, o

Goyerno raunic~poI de BoLti 1 /CE
//4’ Preço do flAotrIz. SjN. Po~dcIo En re Rios. Centro

7/7 CEP 62760000 CNPJ fl~ 07387 43 000 08



nome completo da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, n° da
Agência e no da conta para depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a que a
CONTRATADA tem direito. Os dados retro mencionados, obrigatoriamente, deverão ser
da mesma pessoa física ou jurídica contratada.
Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento,
motivado peIaCONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde
a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o índice
Nacional de Preços aoConsumidor Amplo — IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação
da seguinte fórmula:

É vedada a antecipação de pagamento sem a correspoidente contraprestação do
serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estomo ou ajuste
nas medições subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada
será deduzido dos créditos que a contratada fizer jus.
Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, ocorridos após a
liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus,
incidindo sobre a parcela liquida uma atualização financeira em favor da CONTRATANTE,
mediante aplicação da fórmula e índices tratados acima.
A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer
tributo ou contribuição determinada por legislação especifica, sendo que a
CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.
NOTA: As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere a lN RFB N° 1234, de 11 de janeiro de 2012, em
duas vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no
documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se
sujeitarão á retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do
documento fiscal.

O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o recebimento definitivo do
serviço. Considerar-se-á como “data de conclusão dos serviços”, para contagem de
prazo, a da emissãopela CONTRATANTE do respectivo “Termo de Aceite e Recebimento
Definitivo dos Serviços”. A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de

qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos
seguintes casos:
a) Execução defeituosa dos serviços;
b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;
c) Débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da
execução doContrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos;
d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará
retido atéque a CONTRATADA atenda à cláusula infringida;
e) Obrigações a CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam
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AF = [(1 + IPCN100)N/30 -1] x VP

onde:

AF = Atualização Financeira;

IPCA= Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;VP = Valor da parcela a ser paga.
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prejudicar aCONTRATANTE; e
f) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas pelo poder
Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes.

A PMB no ato de cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se
pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos.
Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente quando
previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade
licitadora.
O pagamento da Administração local deverá ser feito proporcionalmente à execução
financeirados serviços, seguindo, ainda, o acórdão N° 2622/2013 — TCU — Plenário. Não
será permitido, em hipótese alguma, que a razão entre o valor da administração local e o
valor global executado ultrapasse os percentuais previstos no acórdão TCU N° 2622/2013
— TCU — Plenário.
Quando o desempenho for comprometido por medidas unilaterais da contratada, ou seja,
recessos, férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione diminuição injustificada
das frentes de serviços, o valor da administração será revisto pela equipe de fiscalização,
bem como haverá a aplicação das sanções previstas.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Expedir as autorizações de serviços;
b) Designar um servidor para fiscalizar a execução do contrato;

c) Acompanhar e fiscalizar os serviços e material a ser fornecido através de servidor
(Gestor) devidamente designado para tal;
d) Anotará em registro próprio (RDO) todas as ocorrências relacionadas com a
execução do CONTRATO, determinando o que for necessário à regularidade das faltas ou
defeitos observados;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos porventura necessários;
1) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e/ou equipamentos/materiais instalados
que estejam em desacordo com as respectivas especificações e/ou normas.
g) Promover o pagamento dos serviços á CONTRATADA;
h) Notificar a CONTRATADA quando: da realização de serviços sem qualidade
técnica e/ou com utilização de material de qualidade inferior; pelo não cumprimento de
prazos; pelo acabamento realizado e por todo e qualquer vício que coloque em risco a
execução e entrega do objeto.

13. SANÇÕES
13.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Carta
Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o
Município de Baturité e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Baturité
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das
demais cominações legais:
13.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebr~ contrato quando regularmente convocado;
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b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
13.1.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por d~ de atraso na prestação
do serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior
a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
13.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado.
13.2. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possarr acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo
das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.°
10.520/02, as seguintes penas:
13.2.1. advertência;
13.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, po’~ meio de Documento de
Arrecadação Municipal DAM.
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
13.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei.

14. EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA
14.1. A empresa CONTRATADA deverá manter uma equipe de técnicos, devidamente
qualificados, uniformizados e com os EPI’s exigidos conforn~ a natureza dos serviços,
portadoresde crachá de identificação, para atendimento às solicitações da CONTRATANTE
sendo constituída, no mínimo, pelos seguintes profissionais: el*icista de redes elétricas de
baixa tensão(com curso de NR 10), bombeiro hidráulico, pintor, carpinteiro, pedreiro e técnico
de telefonia;
14.2 Com o objetivo de dar suporte técnico e operacional aos profissionais acima, a
CONTRATADA deverá constar obrigatoriamente no seu quadro de empregados, Engenheiro
Civil,Engenheiro Eletricista, Técnico de nível médio e Encarregado de turma, devidamente
reconhecidos pelo CREA, inclusive para cálculos necessários ao bom funcionamento das
intervenções.
14.3 No caso de serviço de engenharia e manutenção objeto deste Termo de

Referência, que necessite de um profissional não relacionado acima para executar as
tarefas, a empresa CONTRATADA deverá fomecer a mão-de-obra necessária para tal.

14.4. Manter durante todo o CONTRATO, assistência técnica administrativa através de
Engenheiros Civil e Eletricista legalmente registracos junto ao CREA, como
responsáveis técnicosdo CONTRATO e dos serviços executados e em execução.

14.5. DA REVISAO DE PREÇOS
Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de
apresentaçãoda proposta de percentual de preços, pelo Ind ce Nacional da Construção
Civil (INCC).
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Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. Quando o índice
obtiver um desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um
desempenho decrescente,será passível de decréscimo.

A CONTRA TADA deverá orotocolar a solicitacão de reaiuste aDós aniversário da
proposta. no prazo limite máximo de 30 (trinta) dias posterior á divulgação
do índice dereaiustamento.

A concessão de reajustamento estará condicionada á solicitação formal do contratado,
restando sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto pela solicitação.
Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado
e caso oadimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por
culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização da
CONTRATANTE.
Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os PREÇOS
contratuaisserâo reajustados pela fórmula estabelecida no item acima, obedecendo-se os
seguintes critérios:
a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as
etapasdos serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma
físico- financeiro; e
b) Se os índices diminuirem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os
serviços forem executados.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela ú tima variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de serviços por
conveniência da Unidade Gestora, respeitando-se os limites previstos em lei e quando
comprovado odesequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.
A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos
unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em
favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a
composição orçamentária.

QUANTO A SUBCONTRATAÇÃO
Será admitida a subcontratação do Objeto pela licitante Contratada até o limite de 30 %
(trinta por cento) do valor total dos serviços, com base na planilha de custos
atualizada, observado odisposto no artigo 72 da Lei 8.666/93. Não será admitida a
subcontratação integral do objeto. A autorização para subcontratação será analisada caso
a caso pelo gestor do Contrato e deverá seguir o procedimento disposto na Portaria n°
226/2019 da SEINF, alterada pela Portaria n° 01 30/2020, publicada no Diário Oficial do
Município de 01 de abril de 2020. A subcontrataçâo de que trata esta cláusula não exclui
a responsabilidade do contratado perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ
quanto à qualidade técnica do serviço executado.

14.10 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E CRITÉRIOS DE
ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.10.1. Será considerado vencedor o licitante que oferecer a proposta de MAIOR
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PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE sobre o valor médio dos serviços e sobre o
preço das peças, conforme lista de preços da concessionária autorizada do veículo, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência;
14.10.2. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade,
conforme este Termo de Referência;
14.10.3. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os
termos deste termo de referência, em especial quanto à especificação dos bens e as
condições de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem como
a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente
a Lei N°. 10.520/02 e Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada;
14.10.4. A Proposta deverá apresentar prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
B
14.10.5. Os percentuais finais deverão ser compatíveis com os de mercado, iguais ou
superiores à média daqueles apurados pelo Setor de cotações do Município de
Baturité/CE, responsável pela elaboração e emissão da Planilha de cotação, assim
também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir;
14.10.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as
condições de participação, competição, julgamento e formalização da ata de registro de
preços, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições c à legislação
aplicável notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada:
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos para
que o detentor de melhor lance envie ao e-mail informado prova de exequibilidade,
devendo demonstrar:
b.1) Planilha com os custos do produto de cada item;
b.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de
obra empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega.
c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, a Pregoeira desclassificará a
proposta, convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a
apuração de proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade.
d) Se a proposta ou o lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO não for aceitável,
ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta
ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou
lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, a Pregoeira poderá negociar com a
licitante para que seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e
horário para a sua continuidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passará subsequente,
haverá opção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
14.10.1. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver
desistência, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
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14.10.2. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestai
inexequíveis serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação
posterior.
14.10.3. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem
simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompativeis com os preços de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos.
14.10.4. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com PERCENTUAL DE DESCONTO
inferior ao estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de
Referencia.
14.10.6. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com
MAIOR PERCENTIJAL DE DESCONTO, a Pregoeira deverá negociar diretamente com o
classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a
compatibilidade do licitante anteriormente classificado.

15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
15.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de “MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO”, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de maior
percentual de desconto por LOTE, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir
sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições
definidas neste edital.
15.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu
detentor.
15.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a pregoeira
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma
do Decreto Federal n°. 10.024/2019 e 8.666/93. A Pregoeira verificará, também, o
cumprimento das demais exigências para habilitação.
15.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos, a contar da
convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
15.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de referência, ou ainda o envio
dos documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o
disposto neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação
no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira.
15.6. Se a proposta ou lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO não for aceitável,
ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta
ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou
lance que atenda ao edital.
15.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não
atender as exigências fixadas neste Edital.
15.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços
do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados
de forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis
ou superíaturados.
15.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arrematante para
anexar em campo próprio do sistema ou via e-malI, no prazo de até 24 (vinte e
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quatro) horas, a proposta de preços com os respectivos valores ra
último lance ofertado.

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
16.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93,
alterada e consolidada dc ad. 40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-ão à
presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os
quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de
validade.
16.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do obieto ofertado e o preço, até a data e o hcrário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Ad. 26 § 1° da Lei
10.024/2019), por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, “doc”,
‘xls”,”png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de
aceitação estabelecidas pela plataforma htt s://novobbmnet.com .br/.
OBS1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
(Ah. 26 § 6° da Lei 10.02412019)
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
16.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção
dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja
vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

16.4. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro

público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples
- exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jt.rídicas acompanhada de
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE
AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

e) COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR
DA PESSOA JURÍDICA.
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16.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com:
c.1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal

deverá ser feita através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2 de outubro de 2014;

c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual
deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida
Ativa Estadual;

c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal
deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida
Ativa Municipal.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço — FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VIl-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio
de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de
14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de
participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art.
81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital
referentes á fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em
seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da
documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item acima.

16.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica,

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por
entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a
prestação do fornecimento nos moldes do Termo de Referência. Somente serão
considerados válidos ~. atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação
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do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por
física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando ás informaçõe
sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar.

b) A LICITANTE / PROPONENTE deverá apresertar prova de Inscrição ou
Registro junto aoConselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou Conselho
de Arquitetura e Urbanismo- CAU, da localidade da sede da mesma, no qual conste o(s)
nome (s) de seu(s) responsável (eis)técnico(s).

b.1 )A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE se-á avaliada
por meio da Capacidade Técnico-Operacional e Técnica Profissional, nas formas a seguir
definidas:

b. 1.1 )Capacidade Técnico-Operacional da empresa: Comprovação de
aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, que será feita mediante
a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo
CREA ou CAU, por execução de obra ou serviço já concluído, de características
semelhantes às do objeto do edital:

b.1.2) Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação de que a empresa possui em
quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível
superior ou outrodevidamente reconhecido pelo Conselho competente, cujo nome deverá
constar na Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo respectivo Conselho, detentor de
Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço já concluído, de
caracteristicassemelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes são:

c) Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnica
profissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA ou CAU, em destaque, os
seguintes dados:
a) data de início e término dos serviços;
b) local de execução;
c) nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa juridica contratada;
d) nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e número(s)
deregistro(s) no CREA ou CAU;
e) especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados.

c.1) Entende-se como pertencente ao quadro permanente:
a) Sócio;
b) Diretor;
c) Empregado;
d) Responsável técnico; e
e) Profissional contratado.

c.2) A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguirtes requisitos:
a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no õrgão competente;
b) Diretor cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada,
ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de
sociedade anônima;
c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social -

CTPS ouContrato de Trabalho em vigor;
d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da Sede ou
Filial dalicitante onde consta o registro do profissional como RT, bem como cópia da
Certidão expedida pelo CREA;
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e) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

È de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante pretenda comprovara Capacidade
Técnica Operacional e/ou a Capacidade Técnica Profissional sejam destacados com
caneta marca-texto no intuito de facilitar a conferência de atendimento e evitar possíveis
inabilitações por não visualização.

16.7. RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último

exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhacos de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.

a.1 .2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
Uniâo, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companhia;

a.1 .3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas
jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresária, deverá sujeitar-se ás normas fixadas para as sociedades empresárias,
inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

a.1 .4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão
deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na
Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

b) Entende-se que a expressão “na forma da lei’ constante no item a), no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
termos de abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED
poderá apresentá-lo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão “na forma da lei’ constante no item d)
engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE — Demonstração do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que

determina o Art. 2° do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018);

Governo ~unicipoI de Ootur,te/CE
Praça da ~o z. S/N. Palácio Entre Rios Centro

CEP 627600°C CNPJ neo? 3B7 343/0001 08



.vr,no Municipal

:. ‘rïá
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fim

de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validàde jurídica do documento
di • ital.

OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de
Escrituração Digital - Sped, instituido pelo Decreto n°6.022, de 22 de janeiro de 2007,
por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto
N°9.555, de 6 de novembro de 2018).

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de accrdo com as Instruções

Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de
Escrituração Digital — SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o ad. 5°
das Instruções Normativas da RFB, bem como o que deterrrina a Jurisprudência no
Acórdão TCU n°2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

h) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em
data não superior a 30 (trinta) dias;

16.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°,
da Lei n.° 8.666/93).

16.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser
apresentados, através do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cópia
autenticada, mesmo os documentos digitalizados, que devem retratar fielmente a
condição do documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
16.10. Os documentos expedidos pela lnternet poderão ser apresentados em forma
original ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à
verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.
16.11. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus
conteúdos e formas.

BaturitéfCE, 03 de julho de 2023

Cicero o Sousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DAS 1~J~A~S GESTORAS DO MUNICÍPIO DE
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